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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho, em 05-03-13, pela Sra. Jaqueline Miriam Alves Jubileu, contra a retenção de T. F. J. G., nos termos da Deliberação CEE Nº 11/96 (fls. 40 a 42).
 A aluna cursou o 5º ano do Ensino Fundamental, em 2012, na Escola de Educação Básica Prudentina – Anglo Prudentino, sob a jurisdição da DER de Presidente Prudente e não obteve média regimental (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Português (1,5), História (3,5), Geografia (4,5), Ciências Físicas e Biológicas (4,5), Matemática (4,2) e Inglês (4,5), conforme extrato do boletim abaixo e também às fls. 44.

	Disciplinas
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Total de Pontos
	Nota Recuper.
	% Faltas

	Português
	3,00
	3,00
	3,50
	3,50
	23,00
	1,5
	0

	História
	3,50
	2,00
	4,00
	4,00
	23,50
	3,5
	0

	Geografia
	3,00
	3,50
	3,50
	4,50
	26,00
	4,5
	0

	Ciências Físicas e Biológicas
	5,00
	3,50
	4,50
	6,00
	33,00
	4,5
	0

	Matemática
	4,50
	5,00
	5,00
	3,50
	31,50
	4,5
	0

	Artes
	7,25
	5,75
	6,75
	6,75
	45,75
	--
	0

	Educação Física
	7,00
	6,00
	7,50
	7,00
	48,00
	--
	0

	Inglês
	3,50
	5,00
	5,50
	5,00
	34,50
	4,5
	0


O sistema de aprovação, retenção e recuperação está estabelecido no Regimento Escolar (fls. 45 a 52) da seguinte forma:
- artigos 73 e 75 – “o cálculo da média final do ano letivo será o resultado da somatória das médias bimestrais dividida por 7 (sete), considerando-se peso 1 para a média do 1º bimestre e peso 2 para a média do 2º, 3º e 4º bimestres”; 

- artigo 80 – “será aprovado o aluno que atingir a média 5,0 (ou somatória de 35 pontos, considerando-se a média ponderada dos 4 bimestres)”; 

- artigo 78 – “estão previstos dois períodos de recuperação intensiva, um ao final do 1º semestre, de caráter optativo aos alunos e outro, ao final do 2º semestre, de caráter obrigatório para os alunos que não totalizarem 35,0 (trinta e cinco) pontos, em parte ou em todas as disciplinas, após a somatória das médias ponderadas dos quatro bimestres”;

- artigo 84 – “o aluno que participar da recuperação final e obtiver nota 5,0 (cinco), em todas as disciplinas, estará aprovado”. 

Em 21-12-12, a mãe protocolou o pedido de reconsideração diretamente na DER de Presidente Prudente, onde alegou que a filha foi acompanhada por professora particular, que tinha ciência, desde o fim de outubro, das dificuldades apresentadas pela filha, mas conseguiu agendar a consulta somente para janeiro e que este ano se iniciará todo o tratamento necessário para a superação de dificuldades. Afirmou que “ela deveria ser avaliada oralmente, o que não aconteceu” e que a escola se ateve a “seus problemas comportamentais, que advinham de suas dificuldades de aprendizagem”. 
A mãe anexou à sua solicitação:

- relatório de avaliação feito por Neuropsicóloga, datado de outubro de 2012, que observou que a aluna apresentou dificuldade de escrita e leitura, indicando uma provável dislexia e aconselhou o acompanhamento com psicóloga/psicopedagoga para auxilio à aluna nas dificuldades comportamentais e escolares, com nova avaliação após 6 meses (fls. 19 a 20);

- relatórios, datados de 08-02-13, de avaliação psicopedagógica/processamento auditivo, assinados por Psicóloga e Fonoaudióloga, que concluem que a aluna possui Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH) associada à alteração do processamento auditivo (fls. 08 a 15);

Em 05-02-13, foi designada Comissão de Supervisores de Ensino, como se nota às fls. 07.
A Comissão (relatório às fls. 34) lembrou que, em casos de diagnóstico de TDAH, a legislação específica determina que a escola deve organizar plano individualizado de ensino para atender às necessidades de aprendizado do aluno e que para isso deve ser apresentado Atestado Médico, em casos clínicos, ou Relatório Médico, em casos de transtornos que requeiram tratamento especial, desde o início do ano letivo. No presente caso, o relatório com diagnóstico está datado de 08-02-13.
Em seguida, a Comissão analisou toda a documentação nos termos do artigo 8º da Deliberação Nº 11/96 e manteve a retenção da aluna.

A Dirigente Regional de Ensino, em 18-02-13, acolhe o parecer dos Supervisores designados. A mãe solicita, em 25-02-13, que seja enviado recurso especial ao Conselho Estadual de Educação (fls. 40 a 43).
Na solicitação a este Conselho, a mãe afirma que “devido a muita insistência, a escola apenas aceitou efetuar a ampliação da avaliação”, mas a aluna não foi avaliada oralmente e entende “que a mesma possui dificuldades de expressão escrita, mas pode perfeitamente demonstrar o conhecimento do conteúdo através de avaliações orais”. Finaliza solicitando que se “determine com urgência uma avaliação diagnóstica da aluna, mediante avaliação oral, de forma que sejam considerados seus avanços no processo ensino aprendizagem, possibilitando a progressão nos estudos, com frequência do 6º ano do Ensino Fundamental”
O expediente foi enviado à Câmara de Educação Básica, em 02-04-13, e retornou à Assistência Técnica deste Conselho, em 17-04-13, para complementação de informações (fls. 55/verso).
Às fls. 56 a 60, estão a Ata da Reunião do Resultado Final – 2012 e registros de ocorrências, lembretes, agenda e observações feitas pelos professores, enviadas pela escola a pedido da Assistência Técnica. 
Constam ainda dos autos: ficha de avaliação individual (fls. 04), relatório da professora particular da aluna (fls. 05 a 06), relatório de acompanhamento pedagógico da escola, de dezembro/2012 (fls. 16 a 17), boletim (fls. 23), relatório da escola sobre a retenção (fls. 26 a 29). 
1.2 Este Conselho já tratou de casos de retenção de alunos com necessidades educacionais especiais, nos termos da I) Deliberação e Indicação CEE Nº 59/06 e 60/06, respectivamente, que estabelecem condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para discentes cujo estado de saúde as recomende; II) Deliberação e Indicação CEE Nº 68/07 e 70/07, que fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino.

Entretanto, no caso em tela, o relatório com diagnóstico está datado de fevereiro de 2013.

Nos termos da Deliberação CEE Nº 11/96, não se constata: 

- evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

- atitudes discriminatórias contra o aluno; 

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, mantém-se a decisão da Diretoria de Ensino – Região de Presidente Prudente em que se manifesta pelo indeferimento do recurso interposto e, consequentemente, pela manutenção da retenção da aluna referente ao Processo DER/PPR Nº 501862/0071/2012.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino - Região de Presidente Prudente, à Direção da Escola de Educação Básica Prudentina – Anglo Prudentino, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA. 
São Paulo, 25 de abril de 2013.
a) Cons.° Antônio Carlos das Neves
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Márcio Cardim, Sérgio Tiezzi Júnior, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de maio de 2013.

  a) Cons.° Francisco José Carbonari
Vice-Presidente no exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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